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			Prefácio


			O I Congresso Internacional – “Saúde Mental na contemporaneidade: diálogos sobre o tema suicídio” foi uma feliz iniciativa ocorrida no fértil solo acadêmico da PUC Minas. Esse encontro entre especialistas, com a presença de pessoas que vivenciaram contextos de suicídio, foi marcado por múltiplos olhares epistêmicos e por discursos ricamente semânticos sobre a importância de dar palavra à voz enlutada, por um lado, e de criar espaços de partilha, tanto da literatura sobre o tema quanto de vivências da perda irreparável causada pelo suicídio, por outro, a fim de proporcionar a interação entre pessoas e entre saberes. 


			Dentre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), também conhecidos como Objetivos Globais, adotados pelas Nações Unidas em 2015 como um apelo universal para acabar com a pobreza, proteger o planeta e garantir que até 2030 todas as pessoas desfrutem de paz e prosperidade, encontram-se os objetivos 3 e 16 que, respectivamente, recordam a garantia de uma vida saudável e a promoção do bem-estar para todos em todas as idades e a promoção da saúde mental, reduzindo de modo significativo toda e qualquer espécie de violência. 


			O Ministério da Saúde, em colaboração com a Organização Pan-Americana de Saúde (Opas), lançou em setembro passado a primeira versão em português de Viver a vida – Guia de implementação para a prevenção do suicídio nos países. Esse Guia, baseado nas diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS), é uma importante iniciativa prática e estratégica que visa à realização de ações coletivas e eficazes contra o suicídio. Estima-se que mais de 700 mil pessoas morrem por suicídio no mundo, sendo a quarta principal causa mortis entre jovens de 15 a 29 anos e a terceira entre meninas de 15 a 19 anos. A maioria das mortes por suicídio (77%) ocorre em países de baixa e média renda. No Brasil, foram registrados 16,4 mil suicídios em 2022. O Guia detalha quatro intervenções essenciais e seis pilares fundamentais para a efetivação das estratégias de prevenção. 


			As quatro intervenções são: restringir o acesso aos meios de suicídio; interagir com a mídia para a divulgação responsável do suicídio; desenvolver habilidades socioemocionais para a vida dos adolescentes; agir para identificar precocemente, avaliar, orientar e acompanhar qualquer pessoa com comportamentos suicidas.


			Para cada uma dessas quatro intervenções, há seis pilares: análise da situação atual do suicídio e das políticas de prevenção a ele no País; colaboração multissetorial com a presença de áreas do governo em diálogo com organizações não governamentais (ONGs); conscientização e defesa da causa de que o suicídio é uma séria questão de saúde pública; capacitação de profissionais sobre o tema saúde mental, seja dentro do setor da saúde, seja fora, para a identificação e a gestão do risco de suicídio; financiamento dedicado à prevenção do suicídio por parte do governo, de empresas e de grupos comunitários; vigilância, monitoramento e avaliação do desenvolvimento do plano de ação com vistas a ajustes e perspectivas de novas ações.


			Como parte desse empenho consciente e conjunto em tratar essa difícil e dolorosa questão antropológica e social, encontra-se este livro, que recolhe colaborações de vários olhares e experiências, ampliando assim o horizonte hermenêutico de um tema que toca não somente a dimensão sobre como uma vida pode ser interrompida, mas, sobretudo, como uma vida pode ser vivida com sentido, alegria, esperança e realização. 





			Prof. Dr. Pe. Luís Henrique Eloy e Silva


			Reitor da PUC Minas 


		




		

			Apresentação


			Daniela Piroli Cabral e Danielle Teixeira Tavares Monteiro




			Não rir, não lamentar, nem amaldiçoar, mas compreender.


			(Spinoza, apud Becker, 1973)







			A vida é uma doença hereditária, sexualmente transmissível e fatal. 


			(Comte-Sponville, 1992)





			É a partir das palavras de Spinoza e Comte-Sponville que iniciamos a apresentação dessa obra. Com grande satisfação e responsabilidade, assumimos essa tarefa tão complexa quanto desafiante: escolher as palavras certas com o objetivo de compilar brevemente o miolo e de provocar e afetar o leitor para continuar virando as páginas até o final.


			Essa escolha do vocabulário não é tarefa fácil, já que falar sobre vida, morte e suicídio no intuito último de compreendê-los implica enfrentar tabus para os quais ou as palavras estão carregadas de conotação pejorativa e juízos de valor ou ainda não existem.


			Este livro foi concebido a partir dos debates (e embates) estabelecidos no I Congresso Internacional – Saúde Mental na contemporaneidade: diálogos sobre o tema suicídio, ocorrido em outubro de 2023, na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), campus Coração Eucarístico. 


			O conteúdo aqui apresentado revela a urgência de se colocar os aspectos da vida e da morte em debate a partir de um campo pluriepistêmico que convoque não somente a Saúde (Psicologia, Medicina, Enfermagem), mas também a Teologia, a Sociologia, a Filosofia, o Direito, a Economia, a Arte. 


			Por que é tão difícil falar da morte se ela está no nosso cotidiano? Por que tememos mais a morte do que uma vida ruim? Se viver é perder, por que não estamos preparados para o luto? Por que tem horas que o mundo parece um lugar inóspito e ruim para se estar? As experiências de morte nos afetam igualmente? Não falar sobre a morte por suicídio fará com que ela deixe de acontecer? 


			Tentar responder a esses e a outros questionamentos no mundo contemporâneo está cada vez mais complexo, uma vez que o sentido da vida muitas vezes encontra-se esmagado pela lógica de produtividade, de consumo, do imediatismo, do individualismo, das desigualdades, da necropolítica.


			Ademais, o homem é o único ser que tem consciência de seu próprio fim e é capaz de refletir sobre sua própria morte, interrogando-se sobre a sua existência e seu modo de estar no mundo. Do ponto de vista social, muitas vezes, mantemos o valor da vida como um valor inquestionável, transformando o direito de viver em um imperativo de vida, ainda que sob quaisquer circunstâncias: indignidades, precariedades, vulnerabilidades, violências, doenças.


			A despeito de sua inevitabilidade e de ser parte da “condição humana” (Becker, 1973), a morte foi sendo historicamente invisibilizada e paulatinamente escamoteada dos cenários sociais, pelos efeitos de apropriação dos discursos do pensamento científico e do desenvolvimento tecnológico que influenciaram negativamente o entendimento que se tem dela, transformando-a em fracasso da humanidade, desalojada da sua função no ciclo vital do desenvolvimento humano. 


			Assim, genericamente, a vivência da perda passou a estar relacionada a um sentido de fraqueza e de condenação, sustentadas por práticas de controle e domínio. Não é à toa que nesse campo semântico as palavras podem significar distorções e violências: associam a morte à doença, à patologia, à etiologia, ao contágio, a prescrições, patologizações e prevenções. Esquecem que a morte sempre nos escapa, ela é uma imprevisível irrupção do real.


			Em geral, o princípio predominante no campo humano é a luta pela vida e não o contrário. Via de regra, o instinto de preservação nos confere um recurso de sobrevivência que nos protege das ameaças do mundo externo. No entanto, quando nos debruçamos sobre o estudo dos suicídios (no plural), vimos que a morte aqui pode se transformar em um estranho paradoxo sobre a existência. Existem aqueles que morrem para viver (ainda que na memória alheia). 


			No campo médico, o suicídio é tratado como emergência médica. No campo da Psicologia, nossa percepção é que comportamentos relacionados ao suicídio (ideação, planejamento, tentativa) devam ser reconhecidos como emergência existencial, ampliando os caminhos de cuidado. 


			Na tentativa de compreensão da morte voluntária é preciso revisitar certas concepções socialmente construídas sobre ela, seja pelo predomínio dos poderes econômicos e religiosos, seja pela própria hegemonia de determinadas culturas e campos de conhecimento de cada época, em cada momento histórico.


			Historicamente, a morte voluntária foi transformada em suicídio, sendo proibida, interditada, associada às noções de pecado, crime, loucura e doença, sendo urgente a sua liberação semântica para além dessas conotações apenas (Cabral, 2023). Ademais, refletir sobre o suicídio voluntário também envolve pensar no complexo campo de disputa de poder que circunda o debate ético: A quem pertence a vida?




			Então a quem pertencemos? Aos pais e antepassados que tornaram possível a nossa existência? A um Deus que nos criou? Ao Estado que autentica nossa identidade e registra em todas as certidões de nascimento, casamento e documentos de viagem quando e onde viemos ao mundo? Ou a nós mesmos, numa estranha dissociação entre possuidor e posse? (Macho, 2021, p. 48)





			É preciso problematizar também a questão das vidas que, pelas dinâmicas de exploração, opressão, desigualdade, violência, são empurradas para a morte, levadas a escolher o que lhes é compulsório. Existem vidas que são “suicidadas”, na voz passiva mesmo, fundadas a partir das distribuições desiguais das possibilidades de viver e de morrer, como nos ensina Lima (2022).


			Aproveitamos melhor a vida à medida que aceitamos que a morte é seu destino inevitável. Só amamos verdadeiramente a vida quando aceitamos a finitude que a contém. Valorizamos mais a vida quando reconhecemos que ela tem que acabar. A morte é definitiva, mesmo antes de se realizar. 


			Então, toda manifestação de sofrimento relacionado às dinâmicas do viver e do morrer merecem o nosso cuidado, a nossa escuta, a nossa atenção. Mais do que isso, lidar com tais dilemas nos exige e nos convoca à criação de novas narrativas sobre essa temática tão antiga, bem como a construção de uma práxis e de um fazer que incorpore o desenvolvimento do saber.


			O convite à leitura deste livro parte das diferentes vozes que juntas refletem sobre a complexidade do tema. A diversidade discursiva que se apresenta em cada capítulo torna-se o eixo ético norteador dessa discussão, que busca não somente trazer apontamentos para a reflexão, mas torna possível a construção de um conhecimento teórico-prático fundamentado nos processos interventivos, na elaboração de políticas públicas e na clínica psicanalítica. 


			O livro encontra-se dividido em 17 capítulos, organizados em quatro sessões: I. A vida e seus desafios; II. Diálogos psicanalíticos sobre o tema suicídio; III. Psicologia frente a acolhida nos desafios da dor; IV. Serviços e assistência.


			A Seção I – A vida e seus desafios, reúne os capítulos que apresentam uma discussão teórico-filosófica sobre a vida e a morte e a complexidade existencial que as atravessa. 


			No capítulo 1 – Sobre um luto não autorizado, de Fernanda Eleonora Miranda, a autora nos presenteia com a sensibilidade de um texto autobiográfico, cuja a sensibilidade da escrita extrapola a autorreferência e nos convoca a refletir sobre a vida, sobre a morte e sobre o enfrentamento de um luto costurado através da estética de uma fita, que tenta enlaçar uma memória que se dilui aos poucos e torna ausente a presença. Nesse luto não autorizado, a representação poética torna-se um caminho possível, uma forma de elaboração. A poética do texto de Fernanda apresenta uma possibilidade sensível e forte de discussão sobre o tema, sem perder a complexidade discursiva. O mergulho, nesse texto, será em águas profundas.


			No capítulo 2 – Dilemas fundamentais da vida e da morte: da pequenez e da grandeza do homem, de Carlos Roberto Drawin, através da filosofia e especificamente da análise mitológica das figuras de Antígona, Édipo e da personagem Hamlet de Shakespeare, o autor discute a relação entre a morte como dever moral, sendo considerada “mais ou menos voluntária”, colocando em evidência as questões éticas que a permeia, e o suicídio, compreendido como um ato individual, de pluralidade causal, associado a uma crise do sentido e ao desencantamento do mundo. 


			O autor trabalha de forma brilhante a complexidade que gira em torno da retirada da própria vida e convida o leitor a uma elaboração teórica permeada pela sabedoria das narrativas mitológicas de explicação da vida e do mundo, assim como se utiliza do saber artístico-literário, uma manifestação estética singular dos conflitos existenciais. 


			Como uma saída possível, o autor aborda a esperança como construção coletiva e ressalta a importância do entendimento das limitações que consiste em estar vivo e da percepção e entendimento de que não somos indivíduos isolados. 


			No capítulo 3 – Os sentidos e os desafios do Viver: a transitoriedade como ferramenta terapêutica, de Jacqueline de Oliveira Moreira, a autora aborda a relação entre tempo, sentido e transitoriedade, inserindo o sujeito na trama que perpassa o fluxo nascimento, desenvolvimento e morte. O limite é um conceito central discutido no capítulo, tendo em vida a sua finitude, fonte de angústia, mas, ao mesmo tempo, fator propulsor da própria vida. 


			Jacqueline trabalha a dor e o sofrimento como sintomas do conflito que se estabelece nas sociedades modernas, representado pelo tempo livre e escassez de tempo, pela aceleração dessincronizada e destemporalizada e, com isso, explicita que uma “nova interpretação do fenômeno da alienação” norteia a análise social atualmente. Como uma saída, o processo narrativo aparece como possibilidade de transformar a dor em sofrimento, um sentimento passível de ser vivido, pois a dor torna-se compartilhada. 


			No capítulo 4 – Caos e harmonia o paradoxo da vida, de Jean Richard Lopes, o autor reflete sobre a experiência da morte e da vida a partir de uma abordagem bíblico-teórica, privilegiando, nas palavras dele, a perspectiva cósmico-existencial, reflexão apoiada no Livro de Jó. Este Livro discorre sobre a experiência universal de sofrimento e de fatalidade da vida. Nessa narrativa, a força estética demonstra que as coisas “vão encontrando seu lugar”, transitando entre caos, tempo, culpa, cosmo e criação. O autor conclui que as cosmologias antigas representam uma sabedoria antropológica universal, na qual a harmonia encontra-se na apropriação do conhecimento de que essa construção é feita por forças caóticas e destrutivas, e isso faz parte da vida. O capítulo é um convite ao conhecimento do Livro de Jó e a utilização de imagens torna o percurso de leitura uma experiência estética, facilitando a elaboração teórica sobre o tema. 


			Partindo para a Seção II – Diálogos psicanalíticos sobre o tema suicídio, tem-se um aprofundamento da análise do suicídio apoiada ao viés da Psicanálise, como o próprio nome sugere. 


			No capítulo 5 – A pena de Maat e a mão trágica do suicídio, de Christian Ingo Lenz Dunker, o autor percorre os caminhos do suicídio nas obras de Marx, Durkheim e Weber na tentativa de desvelar o caráter sociológico do ato, defendendo que é, a partir da escuta singular da tentativa de suicídio, e dos recursos comunitários que centralizariam alguma possibilidade de cuidado e proteção, para além da dogmatização e prescrição.


			Além disso, o autor recorre à epidemiologia, à psicanálise e à tragédia shakespeariana, para oferecer contornos à temática. Sobre o título, Dunker utiliza-se da metáfora egípcia de Maat, para refletir sobre a tênue linha (ou pena) que nos liga à morte ou à vida. 


			O autor também problematiza brilhantemente sobre a “assepsia estética do suicídio” promovida pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e o luto infinito daqueles que ficam refletindo sobre a importância fundamental de sermos capazes de tolerar a incerteza, inerente aos processos de vida e morte.


			O capítulo 6 – Algumas considerações sobre o manejo da ideação suicida, de Carolina Nassau Ribeiro, aborda algumas considerações sobre o manejo da ideação suicida. Ela inicia a discussão apontando dados importantes sobre o suicídio no Brasil e explicitando a problemática em sua dimensão política. Posteriormente, Carolina aborda a temática do suicídio para a Psicanálise, retomando os caminhos psíquicos que levam a pessoa ao suicídio. Ela demonstra de forma precisa a importância em relacionar o manejo clínico à noção de ato, transferência e de tempo lógico, pois isso auxilia na análise caso a caso do risco de suicídio, direcionando a forma de sua condução. 


			Um ponto importante discutido pela autora é a necessidade do trabalho em rede, principalmente nos casos mais graves, o que exige uma flexibilização do analista em relação ao manejo clínico, podendo inclusive envolver a família, além da importância de uma escuta atenta às demandas de sofrimento. 


			No capítulo 7 – O trabalho de luto dos sobreviventes do suicídio como afirmação da vida, de Leônia Cavalcante Teixeira, Evelene Abreu Silva e Carlos Ming-Wau, os autores apresentam os impactos do processo de luto para os sobreviventes de suicídio – famílias, amigos, professores e profissionais de saúde que acompanharam o caso – assim como possíveis ações que poderiam evitar e/ou prevenir o suicídio. 


			Os autores apresentam uma discussão psicanalítica em interface com Historiografia, Antropologia, Sociologia, Filosofia, Artes e Literatura. Destarte, apresentam uma reflexão sobre os atendimentos clínicos a pessoas sobreviventes do suicídio, especificamente em relação à singularidade do tempo. 


			Um ponto importante explicitado pelos autores é a aposta na associação do trabalho de luto com o compartilhamento coletivo de memórias, o que auxilia na construção da própria memória e na reconstrução do tempo presente. Para os autores, a narração seria uma forma de “reparação diante do que se apresenta irreparável”. Nesse sentido, eles reformam a construção de espaços coletivos nos quais os enlutados possam narrar suas experiências, o que, inclusive, é fundamental para legitimar a dor do luto, muitas vezes invisibilizada pela sociedade contemporânea. 


			No capítulo 8 – Notas sobre a solidão em nossos tempos e suas implicações com as tentativas de suicídio, de Aline Aguiar Mendes e Musso Grego, os autores abordam a temática do suicídio a partir do conceito de solidão e sua expressão como fenômeno global. Eles explicitam a complexidade que envolve o tema, associando-o ao estabelecimento do neoliberalismo, que explora a liberdade como fenômeno idealizado de autossuficiência, competição e individualismo. A solidão, nesse aspecto, torna-se um significante importante, que denuncia o mal-estar, introduzindo uma “fratura no discurso hegemônico”, sendo, dessa maneira, “uma forma que não cede aos ideais contemporâneos”. 


			Abordando as diferentes formas de interpretação e compreensão da solidão, os autores percorrem a Psicanálise para trabalhar os componentes clínicos do suicídio, fazendo uma retomada do ato e da passagem ao ato como ponto central do conflito psíquico. Como uma saída possível, eles ressaltam a “importância de manter aberta a dimensão do sintoma”, além da construção de uma “nova gramática que permita uma regularização não prescritiva da linguagem, mas sua preservação, principalmente a preservação do sujeito no campo da linguagem”. 


			Na Seção III – Psicologia na acolhida da vida frente os desafios da dor são reunidos capítulos que debatem sobre os desafios e as possibilidades de ação do campo da Psicologia nos quadros de urgência subjetiva em que os dilemas de vida e morte se fazem presentes.


			No capítulo 9 – Integralidade e intersetorialidade nos itinerários de cuidado referentes ao comportamento suicida, de Luciana Almeida Santos, a autora apresenta reflexões importantes sobre os caminhos do cuidado, acolhimento e atenção ao comportamento suicida, ilustrando, a partir do caso clínico ficcional de Tereza, alguns dos atravessamentos comuns nas tentativas de suicídio e de suicídio consumado. Luciana também evidencia a potência de ações integrais e intersetoriais de cuidado ao sujeito que sofre, defendendo a construção de itinerários de vida.


			Nesta perspectiva, o caso de Tereza representa as nuances que, em alguma medida, nos atingem como seres humanos e como profissionais de saúde deste tempo: “(...) pensar sobre a questão do suicídio como resposta a um sistema que cada vez mais torna o outro invisível, jogado ao desamparo, escondido por trás de telas de celulares e computadores. (...)vive-se a experiência do imediatismo, não se tolera mais aguardar, buscar, assim não se aprende esperar, a tolerar frustrações”.


			No capítulo 10 – Acolhimento e manejo de sujeitos com comportamento suicida, de Liza Fensterseifer, a autora reflete sobre a morte como mistério para o ser humano e elucida os impactos do comportamento suicida na atualidade, evidenciando a subnotificação e a estigmatização que ocorre no processo. Para a autora, a morte voluntária apresenta-se como “fuga do sofrimento” e da dor psíquica. “A morte é buscada não porque se deseja morrer, mas porque a vida se torna insuportável.”.


			Além disso, ela problematiza os fatores psicossociais associados ao comportamento suicida, tais como o uso de álcool, as violências e os abusos físicos e psicológicos, bem como defende a necessidade de adequada capacitação profissional, refletindo sobre aspectos relevantes da prática da psicologia e também da importância de falar ética e responsavelmente sobre a temática.


			No capítulo 11 – Violência e suicídio: o trabalho com tópicos sensíveis em narrativas de mulheres, de Luciana Kind, Luana Amarante e Luana Lima, as autoras apresentam o resultado da pesquisa com tópicos sensíveis, a partir da metodologia de reconstrução ficcional de narrativas compartilhadas por mulheres em situação de violência, evidenciando o inevitável entrelaçamento entre os campos da pesquisa e do cuidado.


			Os casos relatados como “Os segredos de Clara”, “O corpo de Lis” e “A tormenta de Sofia”, e poeticamente ilustrados pelo trabalho fotográfico de Luana Lima, evidenciam a articulação de três eixos: abuso sexual na infância, violência do parceiro íntimo e violência intrafamiliar, nas narrativas femininas.


			Dessa maneira, trata-se de se problematizar as assimetrias de gênero e desvelar os processos de invisibilização do sofrimento das mulheres a partir de segredos que sufocam, silêncios agudos ocultados por tabu e por vergonha e do apagamento e da expropriação do próprio corpo. A tentativa de suicídio nestes casos apareceria como a manifestação de uma intenção de (re)ocupação de si mesma.


			Grada Kilomba diz algo semelhante sobre o suicídio de mulheres em sociedades brancas. O suicídio seria, assim, a possibilidade de performar a invisibilidade negra. “Neste sentido, o suicídio pode também emergir como um ato de tornar-se sujeito”.


			A Seção IV – Serviços e Assistência apresenta relatos de experiências práticas de intervenção e cuidado relativas ao campo do suicídio, sejam para aqueles que tiveram a sua vida atravessada pela morte por suicídio, sejam àqueles que necessitam de cuidados em saúde mental.


			No capítulo 12 – Depoimento de uma mãe enlutada, de Regina Camelo, a autora mostra seu corajoso e contundente depoimento sobre a perda de sua filha adolescente há 8 anos. Particularmente, como presença no congresso em questão, compartilhamos sua emocionante fala de atravessamento pelo suicídio e, como alguém igualmente impactada por uma morte decorrente de suicídio, endosso essa marca que sinaliza o luto infinito.


			E, com toda licença narrativa que este texto me permite fazer, foi Regina quem, dessa vez, atravessou legitimamente a teoria de Dunker ao narrar sua experiência de perda, afetando e comovendo um auditório lotado.1 Regina se fez ouvir e reverberou o sofrimento silencioso e silenciado daqueles que perderam alguém que amavam. Um feliz encontro e um laço que segue para a vida.


			No capítulo 13 – Saúde Mental na universidade e as questões relacionadas ao suicídio, de Adriana de França Drummond, Alessandro Fernandes Moreira, Ana Paula Dias Macêdo Pereira, Andréa Máris Campos Guerra, Paula Maia Nogueira, Teresa Cristina da Silva Kurimoto, os autores mostram o percurso histórico de desenvolvimento da Política de Saúde Mental em uma Universidade, evidenciando seus eixos, princípios e ações.


			A implementação da semana de saúde mental na universidade, acessível a toda a comunidade acadêmica, a metodologia do “Conversatório”, o estabelecimento do Regime Acadêmico Especial para a Permanência (RAEP), são inovações importantes no campo da atenção em saúde mental, bem como meio de se flexibilizar o tabu sobre a saúde mental, de (des)estigmatizar aqueles que sofrem e de produzir conhecimento sobre o tema.


			Ademais, as reflexões apresentadas carregam em si os pressupostos da lógica antimanicomial e a semente da resistência como meio para se fazer frente às “lógicas do produtivismo, do autoritarismo, da competitividade predatória, do individualismo”.


			Os princípios norteadores da mobilização, do trabalho em rede e da singularidade reforçam o reconhecimento da diversidade, da multideterminação em saúde mental e da valorização dos recursos comunitários e não só do campo da saúde. 


			Como profissionais de saúde em uma instituição, sabemos o quão desafiante é a implementação deste tipo de trabalho, por envolver esforços múltiplos e mudança de cultura organizacional. Por mais iniciativas semelhantes, que tratam o suicídio como a ponta de um iceberg, na qual estão imersos e invisíveis determinantes individuais, históricos, sociais e políticos que interagem numa complexa e, às vezes imprevisível, relação.


			No capítulo 14 – Grupo de Apoio a Enlutados por Suicídio da Universidade (GAES), de Vivian Zicker e Michelle Alexandra Gomes Alves, as autoras relatam a sua experiência frente ao Grupo de Enlutados por Suicídio (GAES). Sabemos que o luto por suicídio carrega especificidades por ser uma morte inesperada e, às vezes, traumática. Trata-se de um luto envolvido em tabu, estigmas, culpabilização, sendo difícil o compartilhamento social dessa experiência, ainda que em grupos de luto. 


			Neste sentido, é importante enfatizar que o GAES recebe exclusivamente pessoas enlutadas por suicídio, que se iniciou de forma presencial em 2017 e que funciona na modalidade virtual atualmente. Trata-se de ação de posvenção pioneira na cidade de Belo Horizonte, que recebe pessoas de outras cidades, pela flexibilidade da modalidade online. 


			O grupo é um espaço de confiança entre semelhantes que permite empatia e compartilhamento de experiências (não somente de tristeza) e favorece o fortalecimento do enlutado, evitando que eles padeçam de suas próprias dores. Como recursos, são utilizadas estratégias de psicoeducação e de autópsia psicológica no sentido de se permitir a legitimação deste luto e a promoção do cuidado integral à saúde do participante.


			No capítulo 15 – O acolhimento que ultrapassa a medicação: nuances e tessituras, de Renata Cristina de Souza Ramos, a autora explora a temática a partir do acolhimento de pessoas que tentaram suicídio. Partindo da sua própria vivência enquanto psicóloga de um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), ela reflete sobre os atravessamentos relacionados à cultura, à sociabilidade, ao gênero e à etnia nos fenômenos relacionados ao sofrimento mental.


			Lidar com aqueles que tentam morrer e sobrevivem requer mais que medicação, requer escuta, acolhimento, vínculo. Trata-se de um campo desafiante para o cuidado, que demanda cuidados técnicos, éticos e políticos, para os quais o sistema de saúde muitas vezes não está estruturado e para o qual o profissional de saúde pode não se sentir capacitado. A autora enfatiza também o desenvolvimento de projetos de vida como estratégia de cuidado.


			No Capítulo 16 – Sobre vivências: grupo de apoio ao luto por suicídio, Daniela Piroli Cabral, a autora relata a experiência de atuação frente ao grupo de apoio aos enlutados por suicídio, formado a partir de seu próprio luto e dos encontros proporcionados pelo congresso da PUC Minas, defendendo a necessidade de reconhecimento do direito a esse luto, que é permeado por tabu e traumas. 


			Partindo da perspectiva construcionista do luto e do potencial criativo dele, o espaço grupal é percebido como lugar privilegiado de legitimidade para partilhar o luto e criar sentidos para perda, sendo importante estratégia quando se fala em posvenção.


			Nessa perspectiva, assumimos que, em alguma medida, a possibilidade de oferecer ajuda relacionada à vida passa pela possibilidade de sustentar a morte. Trata-se de um argumento desenvolvido por Macho (2021), citando Percy: “o suicídio é a única coisa que me mantém viva. Quanto todo o resto corre mal, tudo o que tenho que fazer é pensar no suicídio, e num estante estou de bom humor. Se eu não pudesse me matar, aí sim, isso seria uma razão para o fazer” (Macho, 2021, p. 13).


			No Capítulo 17 – Acolhimento de urgências subjetivas de jovens universitários na PUC Minas, de Aline Aguiar Mendes e Giovanna Figueiredo Boechat, as autoras apresentam os resultados da pesquisa intitulada “A saúde mental dos jovens universitários: como acolher as urgências subjetivas nesse contexto institucional?”, realizada com o Fundo de Incentivo à Pesquisa (FIP/PUC Minas). O objetivo da pesquisa foi investigar e propor um aperfeiçoamento da prática do dispositivo de acolhimento aos alunos da PUC Minas, a APP (Assistência Psicológica aos Estudantes da PUC Minas), que se configura atualmente como uma modalidade de acolhimento da urgência subjetiva entendida à luz da psicanálise. Em termos gerais, a urgência subjetiva diz respeito a um mal-estar que irrompe na vida do sujeito, fazendo com que a angústia emerja. A importância desse dispositivo na universidade foi constatada através de entrevistas com ex-usuários da APP, relatórios quantitativos e conversações para a construção do caso clínico. Como resultado da pesquisa, desenvolvida no ano de 2019, compreendemos, por meio dos relatos dos próprios alunos e das conversações para a construção do caso clínico realizadas com a equipe, que a função da APP se efetiva pelo acolhimento das urgências subjetivas dos estudantes a partir de um manejo do tempo em que se encontram os alunos no momento em que procuram pelo dispositivo. Constatamos também que a noção de urgência subjetiva diz respeito a um sujeito, e que, por isso, não pode ser definida a priori com base em protocolos pré-definidos. Além disso, foi possível concluir que a oferta de um dispositivo de acolhimento das urgências subjetivas é imprescindível, evitando que o pior, como passagens ao ato e atuações do sujeito contra si ou contra outrem, acabe aparecendo como a única saída para o mal-estar. Tais efeitos repercutem não só na vida dos alunos que procuraram a APP, mas também no que diz respeito ao vínculo destes com a universidade, que passa a ser concebida como um lugar de apoio para seus alunos. Conclui-se que a função desse dispositivo frente à urgência subjetiva não é de liquidá-la, mas de “fazê-la falar”: é somente por essa via que o sujeito pode construir uma saída para a angústia a partir de seu próprio desejo.


			Esse livro está repleto de informações e debates importantes sobre os dilemas de vida e morte e, em breve, será referência obrigatória a todos os interessados e tocados pelo tema, não apenas àqueles estudiosos do campo acadêmico. Ele contribui para a reinserção do tema da morte em geral e do suicídio, em específico no campo do humano e da cultura, sendo obra necessária para desinvisibilizar os que sofrem, fomentando a construção de políticas de vida.


			Fica aqui o convite para a leitura completa. 
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			I Seção - A vida e seus desafios


		




		

			Sobre um luto não autorizado e laços


			Fernanda Eleonora Miranda


			Perdê-la aos poucos e um pouco a cada dia. A perda é parcial e é plural. Há um luto do tipo que não se autoriza, porque não há morte derradeira, mas pequenas mortes cotidianas. Sua autonomia morre. Morrem seus movimentos voluntários, morrem suas palavras inteligíveis. A interação morre aos poucos. Com a morte de suas palavras frescas, ficam as palavras-história. As que já foram ditas por ela e hoje são contadas por nós (de que são feitos mesmo esses nós?). Acontece que sua palavra de outrora tem direito autoral, é sua demais para ser de mais alguém.


			Nesse luto desautorizado e à prestação, não a perco para a morte, mas não a tenho mais. A vida já não a tem. Ela ainda não se foi, mas não está mais como costumava estar. É um luto com começo, meio e que parece não ter fim. É um ressignificar diário de inúmeras perdas seguido por um reconstruir incessante. Cansaço... Impotente, vejo que ela vai perdendo a dignidade do corpo e, apesar disso, tento sustentar a dignidade da sua vida, da sua história. Já procurei explicação, não encontrei. Já me indignei, já romantizei, já desisti. Desisti de desistir. Já falei e já silenciei. Já fugi, mas voltei.


			Entre o não apostar demais e o não soltar é preciso ter cautela. Cautela em relação ao quantum de investimento aportado nesse amor acometido por uma doença sem cura e sem melhora. E cautela para não parar de investir antes do fim.


			Nosso laço era feito de duas pontas de fita entrelaçadas. Nossos nós eram feitos de cuidados e palavras. Mas ela soltou sua ponta da fita. Sigo segurando a minha ponta de cuidados e palavras. Às vezes mais silenciosa, seguro a ponta que é minha, sozinha. Sua ponta balança, solta no ar. Conta a história de um laço suspenso no tempo. Conta a história de um laço que já não é e que nunca deixará de ser. Não vou soltar minha ponta da fita porque com ela aprendi a fazer laços. Com ela vou fazendo outros laços com a vida. 


		




		

			Dilemas fundamentais da vida e da morte: da pequenez e da grandeza do homem


			Carlos Roberto Drawin


			Na “Antígona” de Sófocles, a ode coral, personagem principal da tragédia grega, se inicia com o elogio da grandeza humana forjada em meio à travessia do tempestuoso mar do destino:




			Há muitas maravilhas (deinón), mas nenhuma 


			é tão maravilhosa (deinón) quanto o homem. 


			Ele atravessa ousado, o mar grisalho, 


			impulsionado pelo vento sul


			tempestuoso, indiferente às vagas 


			enormes na iminência de abismá-lo.





			Logo em seguida à ode coral é descrita a cena da prisão de Antígona a evidenciar um doloroso impasse. Creonte, representante das leis do Estado, tem razão em condenar à morte a sua sobrinha e noiva de seu filho; ao fazê-lo, porém, condena a si mesmo, pois ela é o seu próprio sangue e futuro. Antígona, representante das leis do coração, de origem divina, também tem razão ao invocar a primazia da consciência moral, das leis não escritas, sobre o direito positivo, mas ao fazê-lo se exclui da vida política efetiva (Sófocles, 1994, p. 210 ss.).


			Ao enfrentar o seu tio, chefe de Estado, ela sabia que iria morrer e mesmo assim não recuou, pois era fiel a um dever irrenunciável. Ela não pensa em suicídio, apesar de saber com certeza de seu destino fatal, o que fez foi enfrentar a morte em nome de um valor mais alto. Assim o fizeram mártires cristãos, heróis militares ou não e muitos militantes políticos, como, por exemplo, alguns monges budistas, diante de situações de intolerável opressão. São mortes assumidas de modo mais ou menos voluntário como nos casos de Sócrates e Sêneca, sábios condenados à morte pela injustiça das leis ou o arbítrio do poder que optaram, eles mesmos, a tirar a própria vida. Coisa muitíssimo diferente do suicídio como um ato individual, de alguém desolado e desencantado com os acontecimentos e rumos de sua vida. Nesse caso, o ato é eticamente controverso, embora possa ser psicologicamente compreendido. O texto que se segue não tem o objetivo de apresentar uma tipologia do suicídio e da morte voluntária – trabalhos já realizados por psiquiatras, antropólogos, sociólogos, demógrafos e historiadores – mas, tão somente, tecer algumas reflexões com o intuito de apresentar numa perspectiva filosófica uma ideia já explorada por estudiosos das Ciências Sociais: há uma pluralidade de causas culturais e psicossociais para o suicídio, mas o fenômeno pode ser também interpretado como sintoma de uma profunda crise de sentido de uma sociedade individualista, tendencialmente anômica e seduzida pelo niilismo (Minois, 2018; Barbagli, 2019). 


			Retornemos à citação de Sófocles. Onde residiria a pretensa maravilha da condição humana? A dura condenação de Antígona e a derrocada moral de Creonte configuram uma contradição que o gênio poético de Sófocles expressou, como mostra Werner Jaeger, o eminente helenista alemão, na forma da “ironia trágica”. A ironia é um recurso de distanciamento e, portanto, um meio através do qual o impasse trágico pode ser enfrentado, pois não se limita ao sofrimento que se abate sobre o ser humano em sua condição efêmera, mas é também “o órgão do mais alto conhecimento... o autoconhecimento trágico do Homem que aprofunda o conheça-te a ti mesmo délfico (...)” (Jaeger, 1965, p. 309).


			A palavra “maravilha” traduz o adjetivo deinós, usado por Sófocles, significando simultaneamente o admirável e o terrível, para qualificar a condição humana. Porque, como demonstra o cruel destino de Antígona, por um lado, o Estado não pode se contrapor ou violar a consciência moral, mas esta não é também uma posse do arbítrio individual, mas é, antes, o signo de um transcender a nos habita e a nos inquietar. Antígona paga o preço de sua própria vida para impedir a profanação do corpo do seu irmão; este corpo não é uma coisa qualquer, um cadáver a ser deixado na natureza, fora da comunidade e entregue à voracidade dos abutres e lobos, porque sendo humano está revestido por inviolável sacralidade. A morte não anula a sacralidade da vida.


			Édipo, pai de Antígona, não sabia o que estava fazendo quando cometeu o seu crime estarrecedor, ao sabê-lo furou os próprios olhos, afastando-se do poder e retirando-se em solidão (Sófocles, 1994, p. 103). Antígona, por outro lado, sabedora de seu dever, não poderia permitir que a cidade cometesse o crime ao transgredir a lei moral que deveria fundá-la. O não saber do pai, Édipo, e o saber da filha, Antígona, convergem no assombro diante de algo que está em nós, mas não é nosso, não nos pertence. A contingência dos acontecimentos não nos exime do dever. Como bem observa Martha Nussbaum:


					

			O ser humano, que se afigura excitante e admirável, pode revelar-se, ao mesmo tempo monstruoso em sua ambição de simplificar e controlar o mundo. A contingência, objeto de terror e aversão, pode acabar sendo admirável, componente daquilo que faz a vida humana bela e excitante. (Nussbaum, 2009, p. 45)


		


			Na tragédia ática, os sofrimentos de Édipo e de Antígona, dilacerados entre a vida e a morte, marcam uma época de transição, a do surgimento simultâneo da comunidade política e da consciência-de-si (synesis). Nela, como nos ensina Henrique Vaz, o nómos, a lei da cidade, deve corresponder à areté, à virtude como atividade regente dos indivíduos em sua participação equitativa no bem comum. A tragédia ática deságua nos diálogos platônicos nos quais a lei e a virtude se interpenetram no métron, naquela medida que nos ultrapassa e de certo modo nos desapossa do enclausuramento egóico e da dispersividade de nossas vivências (Vaz, 1988, p. 135).


			As figuras paradigmáticas de Édipo e Antígona encontraram uma diferente ressonância em outro limiar epocal, o das primeiras irrupções de nossa modernidade e cuja expressão também se deu nos versos igualmente célebres e citadíssimos de um drama trágico:




			Ser ou não ser, essa que é a questão:


			Será mais nobre suportar na mente


			As flechadas da trágica fortuna, 


			Ou tomar armas contra um mar de escolhos


			E, enfrentando-os, vencer? Morrer – dormir, 


			Nada mais; e dizer pelo sono


			Findam-se as dores, como os mil abalos 


			Inerentes à carne – é a conclusão 


			Que devemos buscar – morrer, dormir, 


			Dormir, talvez sonhar. (Shakespeare, 2017, p. 242)





			Quem assim fala é Hamlet, uma das mais enigmáticas personalidades da literatura universal e sua irresolução, apesar de ter suscitado as mais diversas interpretações, poderia ser vista também como antecipação sintomática de uma civilização incapaz de dar as razões de seu devir. Seja como for, a força do drama shakespeariano encontraria forte ressonância no século XIX quando aqueles primeiros sinais da modernidade nascente se definiram na feição dos tempos pós-revolucionários. Neles a celebração da liberdade individual parecia se esvaziar e se perder no espaço dispersivo e ensombrecido do niilismo.


			Afinal, na ironia trágica se entrecruzam a soberania da consciência moral e a objetividade da lei, ambas conjugadas com a parcialidade e precariedade das ações humanas. Talvez aí resida o fascínio exercido desde sempre pela personagem sofocliana e da paralisante dúvida hamletiana. Hegel, eminente pensador da modernidade pós-revolucionária, ao meditar sobre a eticidade (Sittlichkeit), ressaltando o entrechoque entre a liberdade do indivíduo e a primazia da comunidade, retoma como suas as palavras de Antígona ao exaltar o caráter irredutível e irrevogável das leis não escritas, aquelas leis divinas que regem a “consciência moral verdadeira” como “a disposição de ânimo de querer o que é bom em si e por si” (Hegel, 2022, p. 370). Ele mostrou, contudo, como a intencionalidade ética se dilacera quando se insere na efetividade histórica:




			O ato perturba a calma organização do mundo ético, e seu tranquilo movimento. O que aparece no mundo ético como ordem e harmonia de suas duas essências – uma das quais confirma e completa a outra – torna-se através do ato uma transição de opostos, em que cada qual se mostra mais como anulação de si mesmo e do outro do que como sua confirmação. Transforma-se no movimento negativo – ou na eterna necessidade do destino assustador, que devora no abismo de sua simplicidade tanto a lei divina quanto a lei humana, como também as duas consciências-de-si em que essas duas potências têm seu ser-aí. (Hegel, 2014, p. 313-314)





			Através de sua linguagem um tanto hermética e fiel à sua ambição especulativa, Hegel procurava expressar o abismo do não sentido a ameaçar o novo homem seduzido pela autossuficiência do seu poder e saber. Esse risco havia sido intuído pelo poeta romântico alemão August Wilhelm Von Schlegel (1772-1829) em sua interpretação do drama shakespeariano: o impasse de Hamlet não estava vinculado ao impulso passional, ao cego domínio das paixões, mas, antes, à sua excessiva racionalidade e à unilateralidade de seu pendor reflexivo, o personagem encarnaria a “tragédia do pensamento”. A intuição de Schlegel, feita três séculos após a redação da peça, surgiu quando a modernidade, entrando no século XIX, começava a tomar consciência de seu destino contraditório. Hamlet não cumpria o que acreditava ser o seu dever – vingar a morte do pai – não por desconhecer a trama a qual o envolvia, como foi o caso de Édipo, mas, apesar de saber o que fazer, não podia agir segundo o que lhe impunha a sua consciência, distinguindo-se, assim, de Antígona, que sabia do dever e agiu conforme a sua consciência, mesmo pagando o preço da própria vida. O excesso de racionalidade que o enredava, assim esclarece Bradley, provinha de sua personalidade melancólica (Bradley, 2009, p. 3-128). O espectro paterno lhe havia endereçado uma mensagem simultaneamente imperativa e impossível de ser realizada:




			O tempo é de terror. Maldito fado 


			Ter eu que consertar o que é errado


			(...) 


			Assim nossa consciência se acovarda, 


			E o instinto que inspira as decisões


			Desmaia no indeciso pensamento


			E as empresas supremas e oportunas 


			Desviam-se do fio da corrente 


			E não são mais ação. Silêncio agora! 

			(Shakespeare, 2017, p. 210 e 243)





			Essas diferentes constelações trágicas foram agudamente analisadas pelo filósofo esloveno Slavoj Zizek. Em sua interpretação, inspirada na leitura de Jacques Lacan, Édipo passou ao ato e cometeu o crime, mas o fez sem saber o que estava fazendo, e somente pôde se penitenciar no a posteriori de seu saber. Antígona, mesmo em sua visão unilateral, sabia que não poderia consentir com a tirania e agiu para impedi-la, embora também sabendo de seu inevitável fracasso. Hamlet sabe do crime cometido, mas não se decide a vingá-lo e não é capaz de passar ao ato, como se o excesso de conhecimento o impedisse de agir. Em todas essas tramas – do parricídio edípico à paternidade espectral hamletiana – vemos as diferentes incidências da lei simbólica na constituição humana. Desse modo, podemos dizer que as dilacerações da finitude são constitutivas do humano, embora recebam diferentes configurações epocais (Zizek, 2012, p. 17-22; Lacan, 1991, p. 295-346).


			Com outros argumentos e referências filosóficas, Paul Ricoeur, de modo semelhante a Martha Nussbaum, propõe que a experiência trágica deva ser entendida não como uma manifestação de puro horror, mas como elemento essencial para a educação ética. 


			As palavras finas do coro em “Antígona” parecem apontar nessa direção: 




			Destaca-se a prudência (tò phronein) sobremodo


			Como a primeira condição para a felicidade 


			Não se deve ofender os deuses em nada. 


			A desmedida empáfia nas palavras


			Reverte em desmedidos golpes 


			Contra os soberbos que, na velhice,


			Aprendem afinal prudência. (Sófocles, 1994, p. 251)





			A felicidade, bem diversa do gozo momentâneo, não pode ser dissociada da sabedoria (tò phronein) e esta implica certa contenção dos impulsos, a arrogância do conhecimento e a absolutização de nossas vivências. O cosmos e os deuses ultrapassam a empáfia de nossas palavras. Por conseguinte, a sabedoria proporcionada pela ironia trágica somente nos é acessível se soubermos criticar com lucidez a especificidade do nosso universo simbólico:




			Ao contrário da ideologia tradicional de matriz religiosa, o fantasma inquietante próprio de nossa época pós-ideológica não se origina do além alienado da idealidade, como quer a crítica humanista da religião, antes, emerge na superfície das coisas, como um requisito técnico para o bom funcionamento sistêmico. (Drawin, 2023, p. 95)





			A vida inteiramente funcionalizada – maximizando os meios técnicos necessários à obtenção do maior gozo – bloqueia o pensamento cujo dinamismo, diferentemente da racionalidade instrumental, consiste na empenhada perquirição do Absoluto. A interdição dessa via, considerada como um peso excessivo que nos foi legado pelo passado, estamos destinados a percorrer indefinidamente o ciclo infernal da expectativa do prazer e da colheita do tédio. 


			A melancolia hamletiana antecipa genialmente a retenção de um Eu incapaz de lidar com os seus fantasmas, porque impossibilitado de se descolar da dor de sua perda. Prisioneiro de sua própria trama, Hamlet, “mestre da suspeita”, conforme a celebrada expressão de Paul Ricoeur, ruminava em sua teia narcísica a torturante desconfiança acerca de um mundo irredimível porque aprisionado em sua radical imanência e ausência de sentido.


			O tormento dubitativo da “alma profética” de Hamlet foi apreendido em todo seu alcance por poetas e pensadores que, como já foi observado, compreenderam o alto risco de uma época que se entregava aos mais audaciosos voos da imaginação libertária enquanto, ao mesmo tempo, afirmava não existir mais chão algum no qual repousar. Se navegar é preciso, de que serve navegar se não há mais porto para onde se dirigir nem pátria para onde retornar? 


			Um contemporâneo de Schlegel, tradutor e intérprete de Shakespeare, o escritor pré-romântico alemão, Jean-Marie Paul, inseriu em sua obra estranha e de exacerbada sensibilidade, intitulada Siebenkäs, o perturbador “Discurso do Cristo morto proclamando do alto do universo que Deus morreu”. Ele descreve a imagem aterradora de uma eternidade absurda, descrevendo um “mundo recoberto de brumas” no qual 


			

			privados da transcendência divina, os eu individuais não são mais do que inumeráveis pontos de luz que cintilam, escoam, erram, às vezes se reunidas e às vezes separadas em sua fuga, sem unidade e nem constância. (Paul, 1994, p. 79)


			


			Essa perspectiva que atormentou Jean-Marie Paul trazia a imagem de um Eu simultaneamente isolado e exaltado. Outros pensadores de grande envergadura psicológica partilharam intuições semelhantes, apesar de suas concepções e opções existenciais serem profundamente diferentes. Nietzsche nos fragmentos de 1887, publicados postumamente, nos legou um texto impressionante:


			

			Eu descrevo o que virá: a ascensão do niilismo. Posso descrevê-la aqui, porque algo necessário está se dando aqui – os sinais desse acontecimento estão por toda parte, só continuam faltando os olhos para esses sinais. Não elogio e nem repreendo aqui o fato de que ele virá: creio que há uma grande crise, um instante da mais profunda automeditação do homem: é uma questão de sua força saber se ele se restabelecerá daí, se ele se tornará senhor dessa crise: é possível... O homem moderno acredita experimentalmente ora nesse, ora naquele valor e o deixa, em seguida, cair: a esfera dos valores que sobreviveram e que tombaram fica cada vez mais cheia; o vazio e a pobreza em termos valorativos são cada vez mais sentidos; o movimento é impossível de ser detido – apesar de se buscar o adiamento em grande estilo (...) O que narro é a história dos próximos 200 anos... (Nietzsche, 2012 p. 44-45)


			


			E perguntava: “e o que significa niilismo?”, para, então, responder, “que os valores supremos se desvalorizem. Falta o fim; falta a resposta ao ‘por quê’?” (Nietzsche, 2008, p. 29).


			Escrevendo antes de Nietzsche, o grande pensador religioso dinamarquês, Sören Kierkegaard, numa anotação de seu diário de 1855, imaginou a civilização como um gigantesco navio, cheio de conforto e luxo, transportando muitos passageiros que se divertem, conversam e cantam em meio aos ruídos dos pratos, da música e do espocar das garrafas de champanhe. Dentre eles encontra-se o capitão do navio. Um passageiro se afasta e vê um ponto branco no horizonte, adverte o capitão do perigo se aproximando. Mas nem o capitão e nem ninguém quer escutá-lo. Afinal quem é ele? Um simples passageiro, carente de autoridade e, no entanto, viu algo que ninguém viu: “que o navio da história estava adentrando na tempestade” (Kierkegaard apud Colomer, 1990, p. 42-43). E Terry Eagleton comenta:


			

			Na opinião de Kierkegaard, é como se a maioria das pessoas do planeta estivesse atormentada por uma doença invisível que elas ignoram completamente, sobretudo porque ela usa o pseudônimo de felicidade. (Eagleton, p. 2023, 108)


			


			Tudo isso não passaria daquele renitente pessimismo tão ao gosto dos intelectuais? Ou seria o apontar da estreita passagem da esperança e do ensinamento ético propostos pela ironia trágica? (Drawin, 2022a).


			Sob a influência de Nietzsche e Kierkegaard – esses irmãos próximos e antagônicos – Heidegger retomou com novo vigor filosófico um diagnóstico semelhante e feito em meio à catástrofe mundial do primeiro pós-guerra: sob as sombras do niilismo tudo muda, mas não se transforma e nem se dirige a lugar nenhum, nada pode ser alcançado, a razão se exalta, mas nada possui verdadeiramente razão de ser. Não há mais chão, e recorrendo aos seus costumeiros jogos de palavras, afirma como o fundamento (Grund) afunda-se no imensurável abismo (Abgrund).


			Em uma passagem bem conhecida da conferência de Heidegger “A essência da linguagem” ele nos propõe a seguinte meditação:


			

			Os mortais são aqueles que podem ter a experiência da morte como morte. O animal não o pode. Mas o animal tampouco pode falar. A relação essencial entre morte e linguagem surge como num relâmpago, mas permanece impensada. Ela pode, contudo, dar-nos um indício relativo ao modo como a essência da linguagem nos reivindica para si e nos mantém dessa forma junto de si, no caso de a morte pertencer originariamente naquilo que nos reivindica. (Heidegger, 2003, p. 170)


			


			Somente na linguagem as coisas são para o ser humano, “ela nos reivindica para si e nos mantém junto a si”, pois somente nela podemos conhecer e agir. Mesmo os fatos mais inescapáveis, como o ter nascido e o ter de morrer, ganham na linguagem um signo de liberdade e transcendência. A vida e a morte não são apenas fenômenos da natureza, mas convocam para o enfrentamento de um cruciante e profundo dilema moral: o de dar um sentido humano à vida em sua nudez meramente biológica. Desse enfrentamento não há como fugir, mesmo e, sobretudo, quando os acontecimentos parecem escapar inteiramente ao nosso controle. O sujeito humano não pode renunciar à sua humanidade nem em si mesmo e nem nos outros. Esse é o imperativo moral que forja a consciência torturante do herói trágico, porque não sendo um deus, não sendo senhor do seu destino, nem por isso pode dele se eximir e deixar de a ele responder.
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